
“Outra medida que está previs-
ta no estado de emergência é a 
possibilidade da mobilização de 
recursos humanos para apoiar 
todos os profissionais de saúde, 
em particular profissionais de 
saúde pública e profissionais de 
saúde dos cuidados de saúde pri-
mários, nas ações de rastreio e 
também nas ações de acompa-
nhamento e vigilância de pes-
soas em confinamento obriga-
tório”, foi desta forma que o pri-
meiro-ministro António Costa 
anunciou o recrutamento de 915 
funcionários públicos – aqueles 
que se encontram em isolamen-
to profilático ou sem atividade 
por integrarem grupos de risco 
– e 127 professores – que não têm 
componente letiva –, em confe-
rência de imprensa, em Lisboa. 

O objetivo passa por permitir 
que o acompanhamento e vigi-
lância relativamente à covid-19 
não sejam apenas realizados por 
profissionais de saúde e, deste 
modo, a pressão nos sistemas 
de saúde seja atenuada. 

Esta foi uma das decisões apro-

vadas no Conselho de Ministros 
extraordinário do último sába-
do, em que foi igualmente decre-
tado o estado de emergência que 
entra hoje em vigor e termina-
rá a 23 de novembro. Serão tam-
bém mobilizados militares das 
Forças Armadas. 

“Há sempre 
uma assimetria na Saúde Públi-
ca”, explicou Ricardo Mexia, 
adiantando que “se faltasse um 
anestesista no hospital, não iam 
recrutar funcionários públicos 

para ajudar”. O presidente da 
Associação Nacional dos Médi-
cos de Saúde Pública não tem 
certezas quanto à operaciona-
lização desta solução, questio-
nando: “Com que equipamen-
tos é que as pessoas vão telefo-
nar? Como acedem às bases de 
dados? Que formação terão? 
Como se articularão com as uni-
dades de Saúde Pública?”. 

Além destas perguntas, Mexia 
realçou que “as tarefas mais dife-
renciadas têm de ficar com quem 
as sabe fazer”, sendo que aque-
las que são “menos diferencia-
das”, como perceber se as pes-
soas em isolamento profilático 
desenvolveram sintomas asso-
ciados ao coronavírus ou se estão 
a cumprir esse isolamento, 
podem caber a estes funcioná-
rios e professores e “não é fácil 
perceber porque não foram des-
de logo mobilizados”. 

“Isto implica um conjunto de 
articulações que deviam ter sido 
feitas quando a situação estava 
um pouco mais tranquila, por-
que as unidades agora estão asso-
berbadas. Não têm capacidade 
de resposta para 5000, 6000 
casos”, constatou o epidemiolo-
gista, que teme a eventual demo-
ra na concretização desta medi-
da. “Veremos quanto tempo vai 
passar”, concluiu. 

Um castanheiro com 
aproximadamente 500 anos, de 
Guilhafonso, na Guarda, é o maior 
da Europa. Foi classificado como 
árvore de interesse público pelo 
Instituto de Conservação da 
Natureza e das Florestas e é can-
didato a árvore do ano 2021. Nes-
te concurso, será votada a árvo-
re mais interessante que repre-
sentará o país no concurso 
europeu Tree of The Year 2021.

Um homem de 59 anos 
foi detido, pela Polícia Judiciá-
ria, por suspeitas da prática de 
um crime de homicídio quali-
ficado, alegadamente cometi-
do na noite de sábado contra 
a avó da sua companheira. A 
Diretoria do Sul do PJ avançou 
que a morte da “mulher octo-
genária” foi provocada por “um 
objeto pontiagudo” (a arma do 
crime). O presumível homici-
da tem antecedentes criminais. 

O secretá-
rio-geral do PCP, Jerónimo de 
Sousa, prometeu, neste domin-
go, que o partido fará o seu Con-
gresso no último fim de semana 
de novembro. Num comício, em 
Castanheira do Ribatejo, quan-
do questionado acerca das medi-
das de liberdade de circulação 
em vigor pelo menos nos próxi-
mos dois fins de semana, o líder 
comunista respondeu: “Faremos 
o congresso do PCP. As liberda-
des nunca podem ser juguladas”.

Vão ser adjudicadas hoje 
as obras de construção do novo 
Hospital Central do Alentejo. 
Segundo a Rádio DianaFM, a assi-
natura do contrato de adjudica-
ção vai decorrer a partir das 10h. 
Poderá contar com a presença 
de António Costa e da ministra 
Marta Temido. Este projeto envol-
ve um investimento total supe-
rior a 180 milhões de euros.

sentante da República para a 
Região Autónoma dos Açores, 
Pedro Catarino, de convidar José 
Manuel Bolieiro (PSD) a formar 
Governo. Em conferência de 
imprensa, o líder socialista reve-
lou que “ajuizar se um governo 
tem ou não condições de apoio 
parlamentar, desde logo, para a 
aprovação do seu programa, não 
é, nem na letra nem no espíri-
to da Constituição ou do Esta-
tuto Político-Administrativo dos 
Açores, condição para a indigi-
tação”. Esta farpa é lançada na 
sequência da justificação que 
Pedro Catarino deu e que con-
duziu ao fim de 24 anos conse-
cutivos de governação socialis-
ta na região: o PS, liderado por 
Vasco Cordeiro, não conseguiu 
fazer coligações ou acordos escri-
tos de incidência parlamentar. 
Assim, ao indigitar Bolieiro, Cata-
rino considera que o compro-
misso escrito com os deputados 
do Chega e da Iniciativa Liberal 
permite que a coligação forma-
da pelo PSD, CDS-PP e PPM tenha 
maioria absoluta na Assembleia 
Legislativa Regional, contabili-
zando 29 dos 57 lugares. 

Cordeiro lembrou que, em 2015, 
Cavaco Silva convidou a coliga-
ção PSD-CDS a formar Governo 
no país e foi o Parlamento que 
inviabilizou o programa de direi-
ta. O dirigente aproveitou para 
evidenciar que “os açorianos vota-
ram mais no PS do que em qual-
quer outro partido”, reiterando 
que o eleitorado deu a indicação 
de que queria “um esforço acres-
cido em termos de concertação”.


